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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DOCUMENTO IDÔNEO. 
NECESSIDADE. DIA DE CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE 
FERIADO NACIONAL. AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. 
DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. 
PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. 
EXPEDIENTE NO ÂMBITO DO TRIBUNAL ESTADUAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica omissão ou deficiência de fundamentação na 
decisão ora agravada, que se manifestou de forma específica acerca 
da intempestividade recursal.
2. A fundamentação sucinta, mas suficiente, não pode ser confundida 
com ausência de motivação.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
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que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.
4. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
5. A existência de feriado local deve ser comprovada mediante 
documento idôneo, sendo imprescindível a juntada do ato normativo 
que suspendeu o expediente forense em data relevante para o 
cômputo do prazo recursal, não se revelando suficiente print de tabela 
de contagem de prazo recursal.
6. A tempestividade do recurso é aferida consoante o expediente 
forense no Tribunal perante o qual interposto, ainda que dirigido o 
recurso ao STJ.
7. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou de comprovação da 
intempestividade.
8. O princípio da cooperação inserido no NCPC não justifica a 
mitigação da impossibilidade de saneamento do vício de não 
comprovação da tempestividade recursal decorrente de feriado local.
9. O entendimento firmado no EAREsp n.º 1.759.860/PI não se aplica 
ao caso dos autos, pois no presente caso inexiste demonstração de 
que que tenha havido qualquer equívoco lançado no andamento 
processual que tenha induzido a parte a erro quanto à contagem do 
prazo recursal, sustentando a parte a tempestividade do recurso em 
face da superveniência de feriado local no curso do prazo recursal.
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DOCUMENTO IDÔNEO. 
NECESSIDADE. DIA DE CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE 
FERIADO NACIONAL. AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. 
DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. 
PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. 
EXPEDIENTE NO ÂMBITO DO TRIBUNAL ESTADUAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica omissão ou deficiência de fundamentação na 
decisão ora agravada, que se manifestou de forma específica acerca 
da intempestividade recursal.
2. A fundamentação sucinta, mas suficiente, não pode ser confundida 
com ausência de motivação.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
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que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.
4. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
5. A existência de feriado local deve ser comprovada mediante 
documento idôneo, sendo imprescindível a juntada do ato normativo 
que suspendeu o expediente forense em data relevante para o 
cômputo do prazo recursal, não se revelando suficiente print de tabela 
de contagem de prazo recursal.
6. A tempestividade do recurso é aferida consoante o expediente 
forense no Tribunal perante o qual interposto, ainda que dirigido o 
recurso ao STJ.
7. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou de comprovação da 
intempestividade.
8. O princípio da cooperação inserido no NCPC não justifica a 
mitigação da impossibilidade de saneamento do vício de não 
comprovação da tempestividade recursal decorrente de feriado local.
9. O entendimento firmado no EAREsp n.º 1.759.860/PI não se aplica 
ao caso dos autos, pois no presente caso inexiste demonstração de 
que que tenha havido qualquer equívoco lançado no andamento 
processual que tenha induzido a parte a erro quanto à contagem do 
prazo recursal, sustentando a parte a tempestividade do recurso em 
face da superveniência de feriado local no curso do prazo recursal.
10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ERZ.1 ENGENHARIA 
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E CONSULTORIA LTDA. (ERZ) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo 
nobre manejado, por sua vez, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná, 
relatado pelo Des. NAOR R. DE MACEDO NETO, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C 
PERDAS E DANOS. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
FINANCEIROS. CONTRATADA QUE SE COMPROMETEU E 
INTERVIR PELA SOLUÇÃODA DÍVIDA DO CONTRATANTE JUNTO 
A UMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. TENTATIVA FRUSTRADA DE 
SOLUCIONAR O DÉBITO POR MEIO DA AQUISIÇÃO E POSTERIOR 
CESSÃO DE DEBÊNTURES EM NOME DO CONTRATANTE. AUTOR 
QUE REQUER A REPARAÇÃO DOS DANOS DECORRENTES DO 
DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. RECURSOS DE AMBAS AS PARTES. 1). 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. DECISÃO PROFERIDA PRELIMINARES 
POR JUIZ DIVERSO DAQUELE QUE PRESIDIU A INSTRUÇÃO DOS 
AUTOS. NÃO ACOLHIMENTO. ATUAL ORDENAMENTO 
PROCESSUAL QUE NÃO PREVÊ O PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. 2) CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA AO AUTOR. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO INDEFERIDO 
QUANDO DO RECEBIMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE FATO 
NOVO. PARTE QUE EFETUOU O PAGAMENTO DO PREPARO 
RECURSAL. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DO NON VENIRE 
CONTRA FACTUM PROPRIUM. 3) APLICABILIDADE DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DISCUSSÃO TRAVADA ENTRE AS 
PARTES E NÃO SOLUCIONADA PELO JUÍZO. SENTENÇA 
DEMONSTRADA A NATUREZA INFRA PETITA. CONSUMERISTA 
DA RELAÇÃO CONTRATUAL CELEBRADA. INAPLICABILIDADE DA 
REGRA DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA(ART. 6º, VIII, CDC). 
DESNECESSIDADE DO INSTITUTO. SUFICIÊNCIA DA PROVA 
PRODUZIDA. 4) ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO DA 
CONTRATADA. NÃO ACOLHIMENTO. CELEBRAÇÃO DE TERMO 
DE COMPROMISSO EM QUE O RÉU ASSUMIU A 
RESPONSABILIDADE PESSOAL PELAS PERDASE DANOS 
DECORRENTES DO CONTRATO. 5). PRETENSÃO AUTORAL PELA 
REPARAÇÃO DAS PERDAS E MÉRITO DANOS SOFRIDAS EM 
DECORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO. 
ACOLHIMENTO. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO QUE EVIDENCIA A NATUREZA FINALÍSTICA DA 
RELAÇÃO CELEBRADA. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, 
BEM COMO DO SÓCIO, PELAS PERDAS E DANOS SOFRIDAS 
PELO CONTRATANTE. VALORES A SEREM APURADOS EM SEDE 
DE LIQUIDAÇÃO.6) REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS.7) RECURSO DO AUTOR (FAUSTO) 
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DO RÉU DESPROVIDO (e-
STJ, fls. 2.161/2.162).

 

Não se conheceu do agravo em recurso especial, em decisão de relatoria do 
Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial 
anteriormente manejado em virtude da intempestividade (e-STJ, fls. 2.307/2.308).

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) é imprescindível a 
intimação para comprovação da tempestividade; (2) a decisão é deficientemente 
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fundamentada; (3) o princípio da cooperação viabiliza o saneamento do vício formal; (4) 
o agravo em recurso especial era tempestivo, tendo em vista o feriado nacional de 
Corpus Christi aos 16/6/2022 e o ponto facultativo aos 17/6/2022, não tendo havido 
expediente forense no Tribunal estadual e no STJ; (5) foi juntada tabela do Projudi na 
qual mencionado o decreto que suspendeu o expediente; e (6) não pode ser apenado 
pelas informações constantes do andamento processual disponibilizado pelo Tribunal 
estadual (e-STJ, fls. 2.311/2.330).

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento

O agravo em recurso especial não foi conhecido em virtude da sua 
intempestividade.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 
provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Primeiramente, não se verifica omissão ou deficiência de fundamentação na 
decisão ora agravada, que se manifestou de forma específica acerca da 
intempestividade recursal.

Ademais, a fundamentação sucinta, mas suficiente, não pode ser confundida 
com ausência de motivação.

Vejam-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO HABITACIONAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
MULTA DECENDIAL. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe 
foram submetidas, ainda que tenha decidido de forma contrária à 
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no 
sentido de que não há que se confundir decisão contrária aos 
interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem 
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente ao 
entender que a multa decendial no seguro habitacional é limitada ao 
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valor da obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.998.800/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 25/4/2022, DJe 29/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PROVAS. 
REEXAME. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
DANOS IMATERIAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. EXORBITÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Não se configura violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal se manifesta sobre tema suscitado em embargos de 
declaração, embora com conclusão contrária à tese deduzida pela 
parte.
1.1. "Não há que se confundir decisão contrária aos interesses da 
parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação" (EDcl no AgRg nos EREsp 
1213226/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 24/10/2016, DJe 22/11/2016).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, 
para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pelo 
Tribunal de origem não se mostra flagrantemente excessivo, a justificar 
sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.774.591/PE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, j. em 29/11/2021, DJe 2/12/2021)

 

A tese de ERZ de que seu recurso especial foi interposto dentro do prazo, 
considerando a ocorrência de suspensão do prazo recursal, não pode ser acolhida por 
ausência de comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 
por ele regido (Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
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sessão de 9/3/2016).

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar, no 
ato da interposição do recurso, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal estadual, o que não ocorreu na 
hipótese.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos 
demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais 
nos Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito 
nacional.
5. A decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade 
oriundas do Tribunal local não vincula o STJ, tendo em vista que o 
juízo de admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo 
controle, cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do 
recurso a ela remetido. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.510/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
j. em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023)

 
Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp n.º 

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 

julgada.
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Confira-se a ementa a seguir:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de votos, 
após o julgamento da Questão de Ordem no REsp n.º 1.813.684, ocorrido aos 
3/2/2020, firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação 
do feriado local em momento posterior somente tem incidência quando o recurso 
(especial ou agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado 
apelo extremo e desde que a controvérsia somente gire em torno do feriado da 
segunda-feira de carnaval.

Veja-se a ementa:

 
QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
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EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)

 

No caso dos autos, verifica-se que a leitura do v. acórdão recorrido ocorreu 
aos 9/6/2022 (e/STJ, fl. 2.217).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso se iniciou 
aos 10/6/2022 (sexta-feira), com término ao 1º/7/2022 (sexta-feira), e sua interposição 
somente se deu aos 4/7/2022 (segunda-feira - e/STJ, fl. 2.219), deve ser reconhecida a 
sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 
219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados 
locais, no momento oportuno e por documento idôneo.

Nesse aspecto, a alegada reprodução de tabela do Projudi no corpo do 
recurso especial não pode ser considerada documento idôneo, sendo, portanto, 
imprescindível a juntada do ato normativo que suspendeu o expediente forense em 
data relevante para o cômputo do prazo recursal.

Confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO 
PREPARO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO 
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ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. ART. 224, § 1º, 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a juntada apenas do 
comprovante de pagamento das custas processuais, desacompanhado 
da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do 
preparo.
2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e 
tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de 
haver sido regularmente intimada.
3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos 
determinada no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior 
da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 
18/11/2019, em relação ao feriado da segunda-feira de carnaval.
5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se 
deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n. 
1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o 
entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando se refira ao 
feriado da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto às 
demais hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem.
6. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo. Print de tela de computador ou cópia de calendário 
da Corte local não serve para tal finalidade. Precedentes.
7. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida na 
origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos 
pressupostos de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete 
a esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo 
de admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos recursais.
8. Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de 
que "a indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não coincide 
com o início ou o término do prazo para a interposição do recurso não 
enseja sua prorrogação" (AgInt no AREsp 1391445/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
23/11/2020, DJe 30/11/2020).
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.853.183/RJ, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em 30/8/2021, DJe de 9/9/2021)

 

Ressalta-se que o feriado de Corpus Christi precisa ser comprovado no 
momento oportuno, o que não ocorreu, uma vez que não é considerado feriado 
nacional.

Nessa linha é o precedente:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar, no 
ato da interposição do recurso, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal estadual, o que não ocorreu na 
hipótese.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos 
demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais 
nos Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito 
nacional.
5. A decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade 
oriundas do Tribunal local não vincula o STJ, tendo em vista que o 
juízo de admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo 
controle, cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do 
recurso a ela remetido. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.510/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
j. em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023)

 

Ademais, em que pese a alegação de que houve expediente forense no 
âmbito desta Corte Superior, é de se observar que a tempestividade do recurso é 
aferida consoante o expediente forense no Tribunal perante o qual interposto, ainda 
que dirigido o recurso ao STJ.

Veja-se o julgado:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. INTEMPESTIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR A SUA 
INTERPOSIÇÃO. EXEGESE DOS ARTS. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 
1.003, § 6°, E 1.029, § 3°, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do CPC/2015, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
da interposição do recurso. Isso porque, "a interpretação literal da 
norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter 
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especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se 
possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, 
parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal" (AgInt no REsp 
1665808/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 10/10/2017, DJe 24/10/2017).
2. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC/2015. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido 
diploma, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de 
feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no 
ato da interposição do recurso. Precedentes.
3. Para fins de verificação da tempestividade de recurso dirigido ao 
STJ, é indiferente que tenha havido ou não expediente forense nesta 
Corte, pois o agravo e o recurso especial interpostos são endereçados 
ao presidente do tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo, em 
matéria de recesso forense e feriados, pela legislação local (AgRg no 
Ag 1.156.557, MG, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, Dje de 
22.09.2010).
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.217.831/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 8/5/2018, DJe de 18/5/2018)

 

Vale pontuar, ainda, que o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 
do NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, 
como ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou de comprovação da intempestividade.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. COVID-19. PANDEMIA. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS. PROCESSOS FÍSICOS. ATO NORMATIVO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE NÃO FOI JUNTADO AO SE INTERPOR O 
RECURSO ENDEREÇADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
FERIADO LOCAL. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DA SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. PRECEDENTE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os 
arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os 
princípios consagrados pelo novo código, por maioria, firmou 
orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a 
apresentação de documento hábil, em momento posterior, para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. Com efeito, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial, 
ao examinar a questão com enfoque na segunda-feira de Carnaval, 
reafirmou que, por se tratar de feriado local, faz-se necessária a 
comprovação na forma da lei processual. Contudo, decidiu-se modular 
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os efeitos da decisão, de modo que esse entendimento seria aplicado 
tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo. Assim, para os recursos apresentados anteriormente, 
deve-se dar ao recorrente nova oportunidade de fazer a comprovação 
desse específico feriado local.
4. Além disso, foi editada a Resolução n. 313/CNJ, determinando a 
suspensão dos prazos processuais até o dia 30/4/2020; por sua vez, a 
Resolução n. 314/CNJ prorrogou, parcialmente, a suspensão dos 
prazos instituídos pela Resolução n. 313/CNJ, ao determinar a 
retomada da contagem a partir de 4/5/2020 para os processos com 
tramitação eletrônica, e prorrogou para 15/5/2020 os prazos de 
suspensão em relação aos processos físicos.
5. Entretanto, no momento da interposição do agravo, a insurgente 
apontou que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo editou 
provimentos em complementação às Resoluções 313 e 314/CNJ. 
"Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do 
período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da 
interposição do recurso" (AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 
17/2/2021).
6. Conforme entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, "o 
prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC somente é 
aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como 
ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou de comprovação da intempestividade" (AgInt no 
AREsp 1.896.846/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 20/09/2021, DJe 23/09/2021).
7. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.137.768/SP, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 22/11/2022, DJe de 
24/11/2022)

 

Do mesmo modo, o princípio da cooperação inserido no NCPC não justifica 
a mitigação da impossibilidade de saneamento do vício de não comprovação da 
tempestividade recursal decorrente de feriado local.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. 
DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
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interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos 
demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais 
nos Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito 
nacional.
5. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou de comprovação da 
intempestividade.
6. O juízo de admissibilidade é bifásico, ou seja, o primeiro juízo 
realizado no Tribunal local não tem o condão de vincular a decisão de 
admissibilidade do STJ, que é soberana àquele.
7. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual.
Precedentes.
8. Os recursos interpostos na instância de origem observam o 
calendário de funcionamento do Tribunal local, de forma que não se 
podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 
previstas em portarias aplicáveis exclusivamente ao CNJ, que, muitas 
vezes, não coincidem com os da Justiça estadual. Precedentes.
9. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o princípio da 
instrumentalidade das formas, o dever de cooperação entre os sujeitos 
do processo e o art. 2º do Decreto nº 9.094/2017, o próprio Código de 
Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 
comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 
específica que prevalece sobre a regra geral.
10. O posicionamento mais recente deste Superior Tribunal segue no 
sentido de que não basta a simples menção, nas razões do recurso, 
quanto a suspensão do expediente. Precedentes.
11. A cópia das informações extraídas da internet não tem o condão, 
por si só, de comprovar a interposição tempestiva do recurso.
12. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.940.451/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 
em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022)

 

Ainda, o precedente da Corte Especial invocado por ERZ no que se refere à 
impossibilidade de a parte ser prejudicada por eventual inconsistência no sistema 
eletrônico do Tribunal estadual, o entendimento não tem qualquer aplicação no caso 
dos autos. Isso porque se discute, no presente caso, a ausência de demonstração de 
suposto feriado local no momento da interposição do recurso especial. Não houve, nos 
autos, demonstração de que que tenha havido qualquer equívoco no andamento 
processual que tenha induzido ERZ a erro quanto à contagem do prazo recursal.

Ao contrário, sua alegação é de que o prazo recursal foi suspenso ante a 
superveniência de feriado local, cujo ônus de comprovação não se desincumbiu.
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Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 
Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.249.809 / PR
Número Registro: 2022/0361491-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00076415820148160024 000764158201481600241 000764158201481600243 76415820148160024
764158201481600241 764158201481600243

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERZ.1 ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA
AGRAVANTE : ROBERTO ZENI
ADVOGADO : VICENTE PAULA DOS SANTOS - PR018877
AGRAVADO : FAUSTO SEREIA
ADVOGADO : CAROLINE BRUNING - PR076077

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / RESOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERZ.1 ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA
AGRAVANTE : ROBERTO ZENI
ADVOGADO : VICENTE PAULA DOS SANTOS - PR018877
AGRAVADO : FAUSTO SEREIA
ADVOGADO : CAROLINE BRUNING - PR076077

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 25 de abril de 2023
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